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Plenário aprova projeto que
agiliza parcelamento do solo

Proposta a ser encaminhada à sanção presidencial cria um título provisório, registrável em
cartório, que permite ao adquirente de lotes em área litigiosa obter financiamento bancário

ACM, ladeado pelos
senadores José Roberto

Arruda, Casildo Maldaner e
José Fogaça, presidiu a

sessão de ontem

Em votação simbólica, o
Senado aprovou ontem pro-
jeto de lei que cria condi-
ções para parcelamento do
solo urbano, com vistas à

implantação de conjuntos
habitacionais para pessoas de
baixa renda, mesmo que os
processos de desapropriação
ainda estejam no âmbito da

Justiça. Segundo o relator do
projeto, senador Josaphat Ma-
rinho, a medida tem grande al-
cance social porque agilizará
a construção de moradias para

carentes. Durante a discussão do
projeto, o senador Francelino Pe-
reira lembrou as dificuldades em
regularizar loteamentos popula-
res.
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Pagamentos
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ODACIR

Há margem
para nova
negociação
nos acordos

Adecisão do governo de
Minas Gerais de decla-
rar moratória da dívida

estadual por 90 dias provocou
discussão ontem no plenário
do Senado. O senador Eduar-
do Suplicy sugeriu que a Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos promova audiências públi-
cas com os governadores.  Na
terça-feira, a CAE analisa essa
proposta. O presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Maga-
lhães, considerou um “fato
consumado” as renegociações
das dívidas dos estados.

REQUIÃO

Senado age
para esvaziar

o clima de
tensão

PÁGINA 3

O relator, senador
Francelino Pereira, proferiu

seu parecer em plenário

Processo
administrativo

terá regras
uniformes

Projeto de lei que estabelece
os critérios norteadores de pro-
cessos no âmbito da administra-
ção pública federal foi aprova-
do ontem pelo plenário do Se-
nado e deve ser enviado, agora,
à sanção do presidente da Re-
pública.

PÁGINA 3

Cinco itens da
convocação já
foram votados

PÁGINA 8
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A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional se reúne na
próxima terça-feira (dia 12) para
apreciar a indicação de dois diplo-
matas para representar o Brasil no
exterior. Trata-se de Vera Pedrosa
Martins de Almeida, indicada para

CRE examina nomes de dois
embaixadores na terça-feira

Congresso vota quatro MPs na quarta

O Congresso Nacional reúne-se
na próxima quarta-feira, às 14h30,
pela primeira vez durante o perí-
odo de convocação extraordiná-
ria, para analisar quatro medidas
provisórias, entre elas a que cria
a Agência Nacional de Vigilância
Sanitária.

De acordo com a MP, a agência
terá a finalidade de promover a
saúde da população, por intermé-
dio do controle sanitário da pro-
dução e comercialização de pro-
dutos submetidos à vigilância sa-
nitária, além de fiscalizar portos,
aeroportos e fronteiras.

Outra medida provisória na pau-
ta do Congresso altera a legislação
do Imposto de Renda no que se
refere ao Sistema Integrado de Pa-

gamento de Impostos das Microem-
presas (Simples). Pelo texto da MP,
as empresas com faturamento anu-
al de até R$ 1,2 milhão poderão
optar pelo Simples.

Uma terceira MP, que os parla-
mentares apreciam na sessão do
Congresso, institui a cobrança de
taxa nos processos de competên-
cia do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade). De acor-
do com a medida, a taxa vai variar
de R$ 5 mil a R$ 15 mil, estando
isentos a União, estados, Distrito
Federal e os municípios, além da-
queles que comprovarem insufici-
ência de recursos.

Por último, o Congresso analisa
MP que trata da vigência da Taxa
de Juros de Longo Prazo (TJLP).

Primeira reunião durante o período de convocação extraordinária vai analisar quatro
medidas provisórias, entre elas a que cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária

QUINTA-FEIRA, 7 DE JANEIRO DE 1999

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 1998 (nº 2.464/96, na Casa de origem. Presidente da República). Regula o
processo administrativo no âmbito da administração pública federal. Proferido o Parecer nº 22/98-Plen, pela CCJ,
Relator: senador Francelino Pereira, favorável.
Resultado: Aprovado o projeto. À sanção.

2
Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 1998 (nº 3.818/93, na Casa de origem). Altera o Decreto-Lei nº 3. 365, de 21
de junho de 1941 (desapropriação por utilidade pública), e as Leis nºs 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registro
público), e 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano). Parecer favorável nº 703/98-CCJ,
Relator: senador Josaphat Marinho.
Resultado: Aprovado. À sanção.

3
Requerimento nº 2, de 1999 (Edison Lobão e outros). Solicita, nos termos do art. 336, �c�, do Regimento Interno,
urgência para o Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 1991 (nº 3.657/89, na Casa de origem), que dispõe
sobre a extinção progressiva dos manicômios e sua substituição por outros recursos assistenciais e regulamenta a
internação psiquiátrica compulsória.
Resultado: Aprovado. A matéria constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 12.1.99,
terça-feira, para proferimento de parecer.

exercer o cargo de embaixadora do
Brasil junto à República do Equa-
dor, e Affonso Emílio de Alencastro
Massot, indicado para ser embai-
xador brasileiro junto à Holanda.
As duas mensagens serão aprecia-
das em reunião secreta.

A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA, 8 DE JANEIRO DE 1999

Acordo de integração entre os pa-
íses do Mercosul na área de pós-gra-
duação será votado na terça-feira
pelo plenário do Senado.

O objetivo desse ato internacional,
firmado entre Brasil, Argentina, Uru-
guai e Paraguai, é criar um sistema
de intercâmbio entre suas institui-
ções de pós-graduação para a for-
mação de recursos humanos, a par-
tir da troca de informações científi-
cas e tecnológicas, de documenta-
ção e publicações especializadas e
do estabelecimento de critérios e
padrões comuns de avaliação dos
cursos de mestrado e doutorado nos
quatro países.

Na quarta, estará em pauta acordo
de integração cultural, também firma-
do no âmbito do Mercosul, para a
cooperação entre as instituições cul-
turais dos países-membros do bloco
do Cone Sul visando à difusão de suas
expressões culturais e artísticas e o
projeto que extingue progressivamen-
te os manicômios e define novas di-
retrizes para o tratamento de doen-
ças mentais, criando opções de tra-
tamento ambulatorial.

Para isso, o documento sugere que
os governos facilitem a criação de es-

paços culturais e a realização de even-
tos, prioritariamente em co-produ-
ção, que expressem as tradições his-
tóricas, os valores comuns e as diver-
sidades dos países membros do Mer-
cosul.

Ainda com relação à preservação
do patrimônio histórico e cultural, o
plenário analisa, na quinta, Conven-
ção do Instituto Internacional para
Unificação do Direito Privado.

O documento trata da restituição
aos países de origem dos bens cultu-
rais furtados ou ilicitamente exporta-
dos. O acordo internacional protege,
entre outros bens, coleções e espéci-
mes raros de zoologia, botânica, mi-
neralogia e paleontologia, além de
objetos históricos e produto de esca-
vações arqueológicas.

A sessão da sexta-feira (dia 15) será
marcada pelo início do segundo tur-
no de debates da proposta de emenda
constitucional (PEC), de autoria do se-
nador licenciado Elcio Alvares (PFL-
ES), que prorroga a vigência da CPMF
por 36 meses e aumenta a alíquota dos
atuais 0,20% para 0,38% nos primei-
ros 12 meses de sua nova vigência. Nos
24 meses seguintes a alíquota cairá
para 0,30%.

PLENÁRIO

Sexta-feira (8.01.99)
9h - Sessão não deliberativa

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Segunda-feira (11.01.99)
14h30 - Sessão não deliberativa

Terça-feira (12.01.99)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Para proferimento de parecer sobre as emen-
das oferecidas em turno suplementar ao substitutivo
ao *PLC nº 8/91, que dispõe sobre a extinção pro-
gressiva dos manicômios e sua substituição por ou-
tros recursos assistenciais e regulamenta a interna-
ção psiquiátrica compulsória; *PDL nº 13/98, que
aprova o texto do protocolo de Integração Educacio-
nal para a Formação de Recursos Humanos no Nível
de Pós-Graduação entre os Países-Membros do Mer-
cosul, concluído em Fortaleza, em 1996.

Quarta-feira (13.01.99)
10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Votação, em turno suplementar, do substitu-
tivo ao *PLC nº 8/91, que dispõe sobre a extinção
progressiva dos manicômios e sua substituição por
outros recursos assistenciais e regulamenta a inter-
nação psiquiátrica compulsória; e *PDL nº 14/98,
que aprova o texto do protocolo de Integração Cultu-
ral do Mercosul, concluído em Fortaleza, em 1996.

CONGRESSO NACIONAL

Quarta-feira (13.01.99)
14h30 - Sessão conjunta do Congresso Nacional
Pauta: *MP nº 1.788, que altera a legislação do
Imposto sobre a Renda, relativamente à tributação
dos fundos de investimento imobiliário e dos rendi-
mentos auferidos em aplicação ou operação finan-
ceira de renda fixa ou variável, ao Sistema Integra-
do de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
(Simples), à incidência sobre rendimentos de bene-
ficiários no exterior, bem assim a legislação do Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI), relativa-
mente ao aproveitamento de créditos e à equipara-
ção de atacadista a estabelecimento industrial, do
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Se-
guros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários
(IOF), relativamente às operações de mútuo, e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, relativa-
mente às despesas financeiras; *MP nº 1.790 , que
altera a Lei nº 9.365/96; *MP nº 1.791, que define
o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária; e *MP nº
1.793, que institui a Taxa Processual sobre os pro-
cessos de competência do Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (Cade). Plenário da Câmara
dos Deputados

Quinta-feira (14.01.99)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Primeiro dia de discussão, em segundo tur-
no, da *PEC nº 34/98, que prorroga, alterando a
alíquota, a cobrança da Contribuição Provisória so-
bre Movimentação Financeira (CPMF).

Sexta-feira (15.01.99)
9h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão, em segundo tur-
no, da *PEC nº 34/98, que prorroga, alterando a
alíquota, a cobrança da Contribuição Provisória so-
bre Movimentação Financeira (CPMF).

Vários acordos na pauta

Uma das medidas provisórias define um teto de faturamento anual de
R$ 1,2 milhão para que as empresas possam optar pelo Simples
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Senado aprova projeto que
facilita parcelamento do solo

Plenário aprovou, em
votação simbólica, os
projetos oriundos da
Câmara dos Deputados,
que agora vão
à sanção presidencial

Proposta cria um título provisório que permite ao proprietário
ter acesso a financiamento bancário e construir seu imóvel

Em votação simbólica, o Senado
aprovou ontem projeto de lei que cria
condições para parcelamento do solo
urbano, com vistas à implantação de
conjuntos habitacionais para pessoas
de baixa renda, mesmo que os pro-
cessos de desapropriação ainda este-
jam no âmbito da Justiça. Para o rela-
tor, senador Josaphat Marinho (PFL-
BA), a medida tem grande alcance
social porque agilizará a construção
de moradias para carentes.

Em entrevista após a aprovação
do projeto, Josaphat afirmou que
o grande empecilho para o parce-
lamento do solo até hoje tem sido
a inoperância do poder público,
que desapropria os terrenos e não
paga as devidas indenizações aos
proprietários. “O Estado é um
grande caloteiro, não paga o que
deve. Às vezes, termina castigado
porque a Justiça cobra juros e cor-
reção monetária e ele acaba pa-
gando indenizações milionárias,
com 10 ou 15 anos de atraso.”

Para Josaphat, essa demora vai aca-
bar. “O projeto permite a implanta-
ção de projetos habitacionais a par-
tir da imissão de posse sobre as áre-
as expropriadas, podendo o poder

público proceder à imediata cessão
de lotes à população, assegurando-
lhe acesso seguro à habitação. A pro-
posta também cria um título provisó-
rio, registrável em
cartório, o que per-
mite ao proprietário
do lote ter acesso a
financiamento ban-
cário para construir
seu imóvel”.

Durante a dis-
cussão do projeto,
o senador France-
lino Pereira (PFL-
MG) lembrou suas
dificuldades em
r e g u l a r i z a r
loteamentos popu-
lares, quando foi
governador de Mi-
nas. “Mesmo assim, pude cons-
truir muitas habitações para pes-
soas de baixa renda, infelizmente
não tantas quanto seriam neces-
sárias para atender a todos. O pre-
sidente confessa que o governo fe-
deral ainda não tem uma política
habitacional que assegure casa
digna aos carentes. A aprovação
desse projeto pode significar um

importante primeiro passo.”
Segundo o senador Eduardo Su-

plicy (PT-SP), a proposta abre ca-
minho para que estados e muni-

cípios estabeleçam
normas locais es-
pecíficas em rela-
ção à área mínima
de cada lote ou
percentagem do
projeto a ser reser-
vado a sistemas de
circulação e de
serviços coletivos.
“As exigências ge-
rais da legislação
anterior muitas ve-
zes inviabilizavam
a regularização de
áreas já ocupadas
irregularmente

por habitações”, observou.
Para o senador Bernardo Cabral

(PFL-AM), a essência do projeto é
a garantia que dá aos financiamen-
tos de casa própria, tanto para os
proprietários de lotes ainda não
regularizados quanto para os
agentes financiadores. Por já ter
sido aprovado na Câmara, o pro-
jeto vai à sanção presidencial.

Processo administrativo
no serviço público passa
a ter regras mais claras

O plenário do Senado Federal
aprovou ontem, em votação simbóli-
ca, o projeto de lei da Câmara que
regulamenta o processo administra-
tivo na administração pública fede-
ral. O projeto, de autoria do Poder
Executivo, foi aprovado com as mo-
dificações introduzidas pela Câmara
dos Deputados, e vai à sanção presi-

dencial.
O relator do

projeto, sena-
dor Francelino
Pereira (PFL-
MG), proferiu
em plenário
seu voto favorá-
vel. Ele desta-
cou que o pro-
jeto atende a
uma aspiração

da sociedade com relação ao acesso
às decisões administrativas e estabe-
lece a moralidade como princípio
norteador da administração:

– A administração pública obede-
cerá, dentre outros princípios cons-
tantes do projeto, aos princípios da
legalidade, da finalidade, da motiva-
ção, da razoabilidade, da proporcio-
nalidade, da moralidade, da ampla

defesa, do contraditório, da seguran-
ça jurídica, do interesse público e
da eficiência. Ao mesmo tempo, o
projeto estabelece os critérios que
devem presidir os processos admi-
nistrativos, como a atuação confor-
me a lei e o direito, o atendimento
para fins de interesse geral – afir-
mou Francelino Pereira.

O relator lamentou não ser mais
possível emendar o projeto por-
que, em sua opinião, faltou acres-
centar o princípio da impessoali-
dade, “que infelizmente não é ob-
servada por certas lideranças e
por certas entidades do poder pú-
blico desta nação”. No entanto, sa-
lientou que o projeto deveria ser
aprovado integralmente e com o
aplauso dos senadores.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) também recomendou a apro-
vação do projeto, “fruto do traba-
lho de uma comissão do mais alto
nível”. Para o parlamentar, “o pro-
jeto orienta-se pelos princípios já
consagrados constitucionalmente,
aos quais acrescenta outros, como
os da “proporcionalidade, da ra-
zoabilidade, da simplificação e do
duplo grau de decisão”.

de Passos, Paulo Eduardo Garrido
Modesto e Carmem Lúcia Antunes da
Rocha.

Artur da Távola (PSDB-RJ) ressal-
tou o “alto valor democrático” do
projeto. Segundo o senador, o proje-
to não teve a devida repercussão na
sociedade brasileira, que, na sua opi-
nião, está acostumada a discutir so-
mente economia, administração e luta
pelo poder.

O projeto aprovado estabelece,
além dos critérios a serem obser-
vados no processo administrativo
e dos direitos do cidadão, também
seus deveres, como a exposição
verdadeira dos fatos e a prestação
de informações que lhe forem so-
licitadas.

O senador Gerson Camata (PMDB-
ES), após a votação, ressaltou os di-
reitos do cidadão estabelecidos no
projeto, como o de ser tratado com
respeito, ter ciência da tramitação
dos processos, formular alegações e
apresentar documentos antes da de-
cisão e poder ser assistido por advo-
gados.

Camata também elogiou a comis-
são de juristas incumbida da reda-
ção do anteprojeto, citando-os nomi-
nalmente: Caio Tácito (coordena-
dor), Odete Medauar, Maria Silvia
Zanella di Pietro, Inocêncio Mártires
Coelho, Diogo de Figueiredo Moreira
Neto, Almir do Couto e Silva, José
Carlos Barbosa Moreira, Adilson de
Abreu Dallari, José Joaquim Calmon

Camata elogia esforço da comissão

Josaphat: �O Estado é um
grande caloteiro e termina

castigado pela Justiça�

Carlos Alberto, à época em
que exerceu seu mandato de

senador (1983-89)

Voto de pesar pela morte de ex-senador
Os senadores aprovaram on-

tem  voto de pesar pela morte do
deputado federal e ex-senador
Carlos Alberto, do Rio Grande do
Norte, vitimado pelo câncer no
final de 1998, acatando requeri-
mento apresentado ao plenário
pelo senador Geraldo Melo
(PSDB-RN). Melo lembrou as
qualidades de seu conterrâneo,
correligionário e colega de Con-

gresso. Melo contou que Carlos Alber-
to, candidato ao Senado nas eleições
passadas, enfrentou a campanha com
a saúde debilitada, em cadeira de ro-
das:

– Ele finalizava seus discursos dizen-
do: “O Senhor é meu pastor; nada me
faltará”. Desejo que, agora, o pastor
não deixe que nada lhe falte – disse Ge-
raldo Melo.

O senador Júlio Campos (PFL-MT)

fez um histórico da vida de Carlos Al-
berto, destacando que ele começou
como radialista:

– Tive a honra de ter sido seu colega
no Congresso Nacional. Mesmo doen-
te, exerceu com brilhantismo seu últi-
mo mandato na Câmara dos Deputa-
dos. Manifesto, em nome de meu par-
tido e do povo de meu estado, os nos-
sos sentimentos pela sua morte.

Depois de aprovado o requerimen-

to, o presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, declarou que a
Mesa da Casa associava-se ao pesar
do povo potiguar, e disse que o de-
saparecimento do deputado “abre
uma lacuna na política do Rio Gran-
de do Norte e do país”.

Francelino:
princípio da
moralidade
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Diante da declaração de mora-
tória do pagamento da dívida do
estado de Minas Gerais por 90
dias, feita na quarta-feira pelo go-
vernador Itamar Franco, o sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP) pro-
pôs ontem a realização, pela Co-
missão de Assuntos Econômicos,
de audiências públicas com os
governadores. Ele sugeriu que o
Senado tome conhecimento deta-
lhado da situação financeira de
todos os estados e assuma o pa-
pel de interme-
diador entre as
entidades fede-
rativas e a União.

Suplicy apre-
sentou requeri-
mento dirigido
ao ministro da
Fazenda, Pedro
Malan, em que
solici ta,  entre
outras informa-
ções, dados so-
bre o total das
dívidas de cada
estado com a
União e com ins-
tituições estrangeiras; apresenta-
ção das condições financeiras de
cada operação de crédito; os va-
lores já pagos e os relativos às
parcelas a vencer; as inadimplên-
cias existentes; dados trimestrais
da evolução da relação dívida/re-
ceita líquida real de cada estado
desde a assinatura dos respecti-
vos acordos de rolagem de dívi-
das firmados com a União até o
final de 1998; e montantes libe-
rados pela União no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à
Administração Fiscal para os Es-
tados Brasileiros.

– Está em questão o equilíbrio
federativo, e mantê-lo é o papel
fundamental do Senado Federal,
que não pode se omitir – afirmou.

Na justificação de seu requeri-

mento, Suplicy considera que as
dívidas mobiliárias e contratuais
dos estados cresceram “em ritmo
alucinante, embaladas por taxas
de juros mantidas a níveis astro-
nômicos durante anos para sus-
tentar a política de sobrevalori-
zação cambial”. Mas a deteriora-
ção das finanças estaduais não foi
devida apenas à taxa de juros,
pois propostas do Executivo apro-
vadas pelo Legislativo impuseram
perdas significativas no âmbito

das receitas dos
estados, disse.

Entre essas
propostas, o se-
nador c i tou a
Lei Kandir – que
isentou do ICMS
a exportação de
bens primários
e semi-elabora-
dos e concedeu
compensações
que não cobri-
ram as perdas
reais de arreca-
dação – e o Fun-
do de Estabiliza-

ção Fiscal, “contrastante com os
princípios federativos, pois re-
tém parte das transferências
constitucionais aos estados para
cobrir os déficits da União”.

Outro argumento de Suplicy
favorável à discussão e renego-
ciação das dívidas atuais dos es-
tados é o de que “o governo fe-
deral deve ter a sensibilidade ne-
cessária para perceber a legiti-
midade do pleito dos governado-
res que receberam a confiança
da maioria da população de seus
estados”. Nas últimas eleições,
segundo a opinião do senador, a
população brasileira optou por
um tratamento “mais factível das
dívidas estaduais e pela priori-
zação do atendimento às neces-
sidades básicas da sociedade”.

Suplicy propõe rediscussão das dívidas estaduais
Senador paulista afirma que está em questão o equilíbrio federativo e pede que a

Comissão de Assuntos Econômicos realize audiências públicas com os governadores

Senadores querem solução negociada
Vários senadores apartearam

Eduardo Suplicy manifestando-se fa-
voravelmente a que o Senado partici-
pe da busca de soluções para a situa-
ção financeira dos estados. A decla-
ração de moratória por 90 dias, feita
ontem pelo governador Itamar Fran-
co, e a reação do governo federal de
não renegociar as dívidas estaduais
com a União foram consideradas pelo
senador Jefferson Péres (PSDB-AM)
como “germes de uma crise institu-
cional”.

– Há possibilidade de ruptura do
pacto federativo e os desdobramen-
tos políticos e econômicos dessa cri-
se serão muito sérios, podendo ex-
plodir o ajuste fiscal – alertou.

Jefferson informou que solicitará
a realização de reunião da Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE), na
próxima semana, para discutir “as
providências que devam ou possam
ser tomadas”. O senador concordou
com a proposta de Suplicy de que a
comissão convide os governadores
para debater a situação financeira de
seus estados, e sugeriu o convite tam-
bém ao ministro da Fazenda, Pedro
Malan.

A moratória declarada pelo gover-
no de Minas Gerais, na opinião do se-
nador José Eduardo Dutra (PT-SE),
não deve ser confundida com um
calote, como alguns estariam fazen-
do. Ele citou o caso do estado de Santa
Catarina, cujo governador, Esperidião
Amin, viria a Brasília para pleitear que
o comprometimento da receita cata-
rinense com o pagamento da dívida
com a União, da ordem de 13%, fi-
que no mesmo percentual do estado
de São Paulo, de 9%.

Conforme Dutra, os casos de Mi-
nas e Santa Catarina apontam para a
existência de um desequilíbrio fede-
rativo, resultante dos acordos firma-
dos pelos estados com a União e de
medidas tomadas pelo governo fede-
ral e chanceladas pelo Congresso Na-
cional, como o Fundo de Estabiliza-
ção Fiscal e a Lei Kandir. Os acordos
com a União, feitos à base de juros
(6,5% ao ano) e prazos (30 anos)
iguais, na prática envolvem compro-
metimento diferenciado das receitas
estaduais, afirmou.

O senador Geraldo Melo (PSDB-
RN), considerando que “a situação
dos estados exige ampla e profunda

avaliação”, disse discordar de Supli-
cy em relação à atitude tomada pelo
governo de Minas Gerais. Para ele,
“um homem da envergadura moral
e política de Itamar Franco, com a
experiência de ter governado o país,
seguramente poderia ter achado ou-
tro caminho”.

Geraldo Melo apelou a Suplicy e a
Jefferson Péres para que não se dê
oportunidade a um maior agravamen-
to de crise já tão grave. “Nos momen-
tos de crise, é preciso moderação e
equilíbrio”, recomendou.

O senador Odacir Soares (PTB-
RO), por sua vez, disse que as
rolagens das dívidas estaduais com a
União foram benéficas aos estados.
No entanto, reconhecendo que “a si-
tuação dos estados é evidentemente
crítica”, ele avaliou que, no próprio
âmbito dos acordos realizados, “há
margem de negociação”. Para tal,
sugeriu que o governo federal tome
a iniciativa de negociar com os novos
governadores outros patamares de
pagamento. O único obstáculo a essa
negociação, a seu ver, está nas rela-
ções do país com os credores inter-
nacionais.

Requião diz que Itamar explicará moratória à CAE

Melo acredita que o
governador mineiro

poderia ter encontrado
outro caminho

Jefferson teme ruptura
do pacto federativo e
alerta para
conseqüências

Odacir vê espaço para
negociação entre os
estados e o governo

federal

Suplicy diz que governo federal
deve ser sensível

à posição dos estados

Dutra afirma que a
moratória não pode
ser confundida
com um calote

Requião conversou
por telefone

com Itamar Franco

Após ouvir a proposta dos se-
nadores Eduardo Suplicy (PT-
SP) e Jefferson Péres (PSDB-
AM) de convidar os governado-
res para que detalhem, na Co-
missão de Assuntos Econômicos

(CAE), a situação financei-
ra dos seus estados, o se-
nador  Rober to  Requião
(PMDB-PR) telefonou para
o governador de Minas Ge-
rais, Itamar Franco, que se

dispôs a ser o primeiro a pres-
tar depoimento, já na próxima
semana.

Requião  também manteve
contato com o presidente da
CAE, senador Pedro Piva (PSDB-
SP), que sugeriu que Itamar
Franco compareça à comissão
na próxima quarta-feira. Ao re-
passar essas informações ao
plenário na sessão de ontem, o
senador pelo Paraná disse que,

ouvindo os governadores, o Se-
nado esvazia um clima de ten-
são e faz a intermediação entre
os estados e a União.

Detalhando sua conversa com
o governador de Minas, Requião
explicou que a declaração de
moratória por 90 dias foi moti-
vada pela insolvência do estado.
Segundo Requião, Itamar asse-
gurou que a decisão não repre-
sentava de forma alguma um de-

safio ao governo federal, mas a
completa impossibilidade de
honrar os compromissos assu-
midos pelo governo anterior.

– Itamar Franco relatou, in-
clusive, que o estado está sem
caixa para pagar o décimo ter-
ceiro salário do funcionalismo
e também para honrar despesas
comezinhas como custear os
gastos com a alimentação nos
presídios – comentou Requião.
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O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, disse on-
tem que considera as
renegociações das dívidas dos es-
tados “um fato consumado”, em-
bora reconheça que cada gover-
nador tem autonomia para se
posicionar conforme desejar:

– As renegociações das dívidas
passaram pelo Senado e tiveram
as aprovações das assembléias le-
gislativas dos estados. Por isso,
nós consideramos um fato con-
sumado. Evidentemente, cada go-
vernador pode tomar a atitude
que quiser, sabendo que a União
deseja o cumprimento do contra-
to assinado – afirmou.

O senador explicou que o gover-
nador de Minas Gerais, Itamar
Franco, tem dois caminhos a esco-
lher, caso queira comparecer à
Casa para falar sobre a declaração

Antonio Carlos vê renegociação
como um fato consumado

Presidente do Senado diz que somente a convite dele mesmo ou
da CAE o governador de Minas poderá comparecer à comissão

de moratória: comunicando-lhe
diretamente sua intenção ou, então,
a convite da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE).

– O governador de Minas, se
quiser vir ao Senado, evidente-
mente, como homem educado
que é, terá que pedir ao presiden-
te da Casa, a não ser que seja con-
vocado pela CAE – esclareceu.

Para o senador, a vinda do go-
vernador à comissão terá de se-
guir os trâmites normalmente
obedecidos.

– A comissão pode, e até deve,
discutir todos os problemas econô-
micos do país. Mas convocar go-
vernador é coisa séria, não se faz
assim, porque um membro quer ou
recebeu telefonema do governador.
Não é de bom tom, e isso não exis-
tirá no Senado. O convite terá de
ser feito pelo presidente da comis-

são, e aí eu não terei nada a opor –
observou.

Antonio Carlos acrescentou que,
na outra hipótese, o governador
terá que se dirigir a ele, presidente
do Senado, “pois, afinal de contas,
quem quer entrar numa casa tem
que pedir licença”, e deverá ser
atendido.

O senador disse que pessoalmen-
te é contra a declaração de mora-
tória. “Mas este é um assunto de
governadores, no qual não devo me
intrometer”, ressalvou.

– Vários governadores conde-
nam a atitude do governador de
Minas; outros apóiam. Isso é do
jogo – afirmou.

Na manhã de ontem, Antonio
Carlos, ao comentar o noticiário
da imprensa sobre o assunto, co-
mentou:  “Cumprir a lei não é re-
presália”.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, recebeu on-
tem, em audiência, o prefeito de
São Paulo, Celso Pitta, com quem
conversou sobre a tramitação da
rolagem da dívida municipal na
Casa, prevista para o mês de ja-
neiro.

– Creio ter conseguido sensi-
bilizar o presidente do Senado
para dar atenção especial à ma-
téria, quando chegar aqui, depois

Pitta pede atenção especial à
rolagem dos débitos de São Paulo

O senador Abdias Nascimento
(PDT-RJ) apresentou ontem proje-
to de lei que suspende, por dois
anos, o pagamento das dívidas dos
estados com o governo federal, pre-
visto nos contratos em vigor. O pro-
jeto estabelece, também, que o re-
financiamento deverá ocorrer até
30 de junho deste ano e definirá um
redutor uniforme para todos os es-
tados – de 20% sobre o valor do
principal da dívida inicialmente
apurada.

Abdias Nascimento esclareceu
que sua iniciativa pretende elimi-
nar o clima de tensão que se esta-
beleceu entre “certos governos es-
taduais e o governo federal”. Segun-
do o senador, atualmente “registra-
se uma crise sem precedentes que
se manifesta pela falência financei-
ra de vários estados”. Essa situação,
disse, tem levado várias unidades
da Federação a prejudicar toda a
sua rede básica de serviços e inves-
timentos relacionados às demandas
das populações carentes.

Para Abdias Nascimento, a ori-
gem do problema está em que os
contratos de refinanciamento feitos
com base na Lei nº 9.496 “foram
realizados em um contexto que foi

bastante modificado”. A principal
premissa para que esses contratos
fossem cumpridos, esclareceu, se-
ria um relativo crescimento da eco-
nomia nacional:

– Ora, a principal receita dos
estados é o ICMS, o qual é total-
mente dependente do nível de ati-
vidade econômica, que entrou em
declínio em conseqüência da re-
cessão que se instalou no país –
afirmou o senador.

Abdias Nascimento entende
que, com a atual política mone-
tária, “rompeu-se a lógica que
fundamentou os contratos de
refinanciamento, tornando-os
impossíveis de serem cumpri-
dos”. Por essa razão, ele consi-
derou necessária a modificação
da legislação atual, com o ob-
jetivo de adequar os contratos
ao contexto recessivo da econo-
mia brasileira, sem que se rom-
pa a estrutura de funcionamen-
to da Federação.

– Não se trata de uma ruptura
contratual stricto sensu, mas de
uma readequação, visto que a ver-
dadeira ruptura contratual foi a
total mudança do ambiente ma-
croeconômico – concluiu.

Abdias sugere suspensão de
pagamentos por dois anos

de analisada pelo Executivo – afir-
mou o prefeito.

Pitta explicou que não pretende
pedir moratória, porque por en-
quanto tem conseguido honrar os
compromissos assumidos, mas
insistiu numa mudança nos crité-
rios atuais, especialmente quanto
aos juros cobrados.

– O nível de endividamento de
São Paulo ainda é compatível com
a capacidade financeira do muni-

cípio, mas, a permanecerem as re-
gras atuais, rapidamente vamos es-
tourar os limites da Resolução 78
do Senado – previu.

O prefeito disse que não abrirá
mão de reivindicar para o municí-
pio as mesmas condições dispensa-
das aos estados, inclusive porque a
contribuição da cidade de São Pau-
lo para a economia do país é muito
expressiva: 25% dos tributos fede-
rais são arrecadados ali.

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE), presidida pelo sena-
dor Pedro Piva (PSDB-SP), discu-
te, na próxima terça, às 10h, a pos-
sibilidade de convidar todos os no-
vos governadores para falarem à
comissão sobre a situação financei-
ra de seus estados.

Requerimento nesse sentido foi
enviado à comissão pelos senado-
res Eduardo Suplicy (PT-SP) e Jef-
ferson Péres (PSDB-AM), que in-
cluíram, no documento, convite ao
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
para expor a visão do governo fe-
deral sobre o assunto.

Itamar Franco poderá ser o pri-
meiro governador a ser ouvido pe-

Governadores podem ser
chamados a expor situação

los parlamentares, caso o requeri-
mento seja aprovado pela comis-
são. Itamar declarou ontem que o
estado de Minas Gerais suspende-
rá o pagamento de sua dívida junto
à União durante os próximos 90
dias.

Além desse requerimento, a CAE
deverá apreciar três mensagens do
presidente da República que ver-
sam sobre a programação monetá-
ria do governo para o primeiro tri-
mestre do ano; sobre o Programa
de Modernização da Infra-Estrutu-
ra do Setor de Ciências e
Tecnologia; e, ainda, sobre o Pro-
grama de Apoio e Reforma de Sis-
temas Estaduais de Previdência.

Antonio Carlos
Magalhães recebeu em

audiência o prefeito
Celso Pitta, que disse

não pretender pedir
moratória da dívida

de São Paulo

Abdias Nascimento
acredita que  situação
econômica mudou após
assinatura de contratos
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Maldaner teme incentivo ao
êxodo de trabalhadores

 para grandes centros

O Senado aprovou ontem reque-
rimento de urgência para o proje-
to que define novas diretrizes para
o tratamento de doenças mentais,
criando opções de tratamento am-
bulatorial, exigindo que hospitais
psiquiátricos promovam ações de
saúde, ao lado da integração do do-
ente à sociedade e à família e, em
conseqüência, promovendo a
extinção gradual dos manicômios.
O projeto será incluído na Ordem
do Dia da próxima quarta-feira,
dia 13.

Ao justificar o pedido de ur-
gência, as lideranças do PFL,
PTB, PPB e PSDB alegaram que
o projeto já tramita no Senado
há mais de sete anos. O substi-
tutivo do senador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP), fruto de amplo
entendimento partidário, foi
aprovado na Comissão de Assun-

Plenário apreciará extinção dos
manicômios na próxima semana

Senadores aprovaram requerimento de urgência para a matéria,
que recebeu novas emendas e irá a votação em turno suplementar

tos Sociais e em plenário, onde
recebeu emendas para a votação
em turno suplementar, o que exi-
giria nova votação na CAS.

Considerando que o projeto é
de grande interesse social e que
a atual legislatura se encerra no
término da convocação extraor-
dinária, as lideranças pediram
urgência para a votação da ma-
téria. A medida tem como obje-
tivo evitar seu arquivamento por
tramitar há duas legislaturas.

Para o senador Lucídio Porte-
lla (PPB-PI), o substitutivo re-
presenta amplo entendimento
técnico entre Ministério da Saú-
de, professores de psiquiatria,
diretores de hospital, psiquiatras
e até um segmento denominado
“antimanicomial”. “Por isso,
acredito que as emendas apre-
sentadas podem ser discutidas
em plenário, para obter aprova-
ção da maioria. É isto que a opi-
nião pública está exigindo do Se-
nado”, enfatizou.

Substitutivo de Sebastião
Rocha resultou de

amplo entendimento

Lúcio Alcântara elogia
ações de combate à Aids
O senador Lúcio Alcântara (PSDB-

CE) disse que, ao longo dos quatro
anos do governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, o controle
das doenças sexualmente
transmissíveis, em especial a Aids, tem
sido objetivo prioritário no âmbito da
Política Nacional da Saúde.

Alcântara destacou que a Aids, em
alguns segmentos da população bra-
sileira, encontra-se em
processo de estabili-
zação ou declínio. “E,
nos demais grupos,
são boas as perspec-
tivas de melhora, em
virtude do aperfeiço-
amento do nível de di-
agnóstico e do gran-
de acúmulo de co-
nhecimento nessa
área em nosso país.”

O senador lembrou
que em 1994 o gover-
no, com a firme deci-
são de enfrentar a Aids e dar uma res-
posta ao impacto epidemiológico e
social provocado por ela, celebrou
com o Banco Mundial um acordo de
empréstimo, possibilitando, pelo re-
cebimento de recursos, um avanço
considerável na implementação das
ações de prevenção e tratamento para
o combate à doença.

– O perfil da epidemia está se alte-
rando e ficando mais perverso. Hoje
não apenas os chamados grupos de

risco estão sujeitos a contrair Aids. O
vírus está atingindo segmentos mais
vulneráveis da população, como mu-
lheres e jovens, camadas
populacionais mais carentes e mora-
dores das áreas rurais – observou.

Ressaltando estar ciente de que  os
desafios ainda são imensos, Alcânta-
ra afirmou que o governo decidiu
concentrar esforços junto às popula-

ções empobrecidas e
ao segmento de mulhe-
res e crianças no pro-
grama de combate e
prevenção da Aids.

– O Brasil é o único
país em desenvolvimen-
to a oferecer gratuita-
mente os inibidores de
protease – o conheci-
do e caro coquetel de

drogas – aos infectados
pelo HIV, na busca de
atingir o êxito no contro-
le da doença consegui-

do nos países do Primeiro Mundo –
afirmou.

Ao concluir,  ele frisou que há
muito a ser dito sobre as ações em-
preendidas pelas autoridades bra-
sileiras para combater o avanço da
Aids, acrescentando que a oferta de
medicamentos de última geração é
altamente compensadora do ponto
de vista econômico, além de redu-
zir a necessidade de internações
hospitalares.

O fato de o governo federal haver
limitado a liberação de uma parcela
extra do seguro-desemprego às dez
maiores regiões metropolitanas do
país foi criticado ontem pelo senador
Casildo Maldaner (PMDB-SC). Ape-
sar de reconhecer que a medida be-
neficiará cerca de 700 mil trabalha-
dores, ele acredita que
outros centros urba-
nos foram discrimina-
dos.

Pela iniciativa do
governo federal, os tra-
balhadores com mais
de 30 anos de idade
que já tenham recebi-
do o seguro-desem-
prego e estejam há
mais de um ano deso-
cupados terão direito a
uma parcela extra do
benefício, dividida em
três pagamentos de R$ 100,00, nos
próximos seis meses. A estimativa é
de que R$ 210 milhões serão gastos
com esse programa.

– Claro que também há trabalha-
dores com esses requisitos em ou-

Maldaner quer ampliar parcela
extra do seguro-desemprego

tras regiões do Brasil. Da maneira que
está, é uma espécie de apartheid que
não fica bem para o governo – disse
Maldaner.

Pelos cálculos do senador, cerca
de 10% dos trabalhadores que pre-
enchem os requisitos estão fora das
cidades listadas pelo programa. A li-

mitação, segundo Mal-
daner, pode transfor-
mar-se em incentivo ao
êxodo de trabalhado-
res para os maiores
centros urbanos, esti-
mulando a concentra-
ção populacional e da
produção, em vez da
descentralização.

Maldaner considera
que o socorro vem em
boa hora e pode ajudar
a amenizar a tensão em
que vivem pais de famí-

lia, mas entende que o governo deve
incluir outras regiões, onde também
há pessoas para quem a parcela ex-
tra do seguro-desemprego pode re-
presentar “um alívio para que saiam
do sufoco”.

O senador Lúdio Coelho
(PSDB-MS) disse, em entrevista
à TV Senado, que vê com muita
preocupação a situação do país
na área agrícola, e conclamou o
presidente Fernando Henrique
Cardoso a “tirar um tempo para
conversar com gente que não seja
só de sua equipe”.

Para Lúdio Coelho, o governo
cometeu erros graves na política
agrícola. “O país passou da situ-
ação de um dos maiores produ-
tores e exportadores de algodão
do mundo para a condição de um
dos maiores importadores do
produto. Nós fomos praticamen-
te auto-suficientes na produção
de trigo, hoje somos grandes im-
portadores de trigo” disse. O se-
nador lembrou, ainda, que o Bra-
sil tem importado arroz, ao invés
de incentivar a produção.

Lúdio Coelho afirmou que, no
ano passado, os parlamentares
insistiram com os responsáveis
pela área econômica para que li-
berassem mais recursos para o
plantio da soja, “porque qualquer
indivíduo de medíocre conheci-
mento tinha ciência de que a soja
iria alcançar um alto preço e ge-
rar divisas para o país”, mas nada
foi feito.

O próximo passo, agora, segun-

Lúdio conclama Fernando Henrique
a ouvir opiniões de fora do governo

do Lúdio, é importar milho, por-
que “ninguém poderá produzir
um saco de milho de 60 quilos
para vender a R$ 5, R$ 6 reais. Ele
acrescentou que também a esse
respeito nada está sendo feito.

O senador esteve na quarta-fei-
ra com o ministro da Agricultu-
ra, Francisco Turra, para apre-
sentar seu apoio e pedir-lhe que
assuma o papel de revitalizador
da agricultura no país.

Na entrevista, que tinha como
objetivo fazer um balanço dos avan-
ços da Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul, da qual o sena-
dor é presidente, foram abordadas,
também, as parcerias do Mercosul
com o Mercado Comum Europeu e
os Estados Unidos, e o déficit na ba-
lança comercial.

Alcântara observa que os
desafios são imensos, mas há

avanços importantes

Lúdio Coelho lembrou que o
Brasil registrou, em 98, um dé-
ficit comercial de US$ 6,4  bi-
lhões,  acrescentando que é
muito difícil reduzí-lo com a
moeda super valorizada e sem
produtos básicos para exportar.
Para ele, mesmo que sejam to-
madas medidas objetivas no
sentido de incentivar as expor-
tações brasileiras, o país não vai
obter ganhos significativos no
correr deste ano.

O senador afirmou ainda que
os países participantes do Mer-
cosul estão preocupados com a
situação brasileira, “porque é a
mais complicada”.

A entrevista será transmitida
pela TV Senado hoje, às 4h30,
9h30, 12h30 e 20h30.

Lúdio Coelho vê com
preocupação a situação do país
na área agrícola e lamenta a
falta de medidas do governo
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Ao comentar a decisão do governo
federal de extinguir as delegacias re-
gionais do Ministério da Educação e
do Desporto, o senador Paulo Guerra
(PMDB-AP) fez um apelo ao ministro
da Educação, Paulo Renato Souza, para
que o fim da instituição em alguns es-
tados não signifique acabar com o
acompanhamento e as avaliações da
ação e aplicação das políticas públicas
para o setor.

– Faço um apelo ao ministro Paulo
Renato para que esse controle conti-
nue sendo feito, por universidades ou
por outros órgãos vinculados ao setor,
a fim de que o produto educacional
possa ser medido com indicadores ba-
seados nos princípios técnicos peda-
gógicos, através de pessoal qualificado
para esse fim – sugeriu Paulo Guerra.

Ex-delegado do MEC e ex-secretário
de Educação no seu estado, o senador
pelo Amapá disse esperar que o minis-
tro possa, em curto prazo, divulgar  não

COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

HOJE
RÁDIO SENADO

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações de recepção de sinal para
usuários de antena parabólica

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

7h - Saúde Todo Dia - Atividade: Tai-chi-chuan
7h30 - Especial/Unip - Programa produzido pela Uni-
versidade Paulista. Assunto: O rim
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Tênis
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Sessão Plenária (ao vivo)
12h - Cores do Brasil - Em destaque, Brasília
12h30 - Entrevista com o senador Lúdio Coelho sobre
o Mercosul
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - Dendê da Bahia
13h30 - Consulta Marcada - Reapresentação do pro-
grama sobre diabetes
14h30 - Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 - Cores do Brasil - Olinda
19h - Palestra - Vida emocional do bebê
20h - Cores do Brasil - São Luís do Maranhão
20h30 - Entrevista com o senador Lúdio Coelho sobre
o Mercosul
21h - Jornal do Senado
21h15 - Consulta Marcada - Reapresentação do pro-
grama sobre diabetes

8h -  Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h  -  Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
14h30  -  Sessão  P lená r ia  do  Senado  ( rep r i -
s e )
Em seguida - Música e informação
19h  -  �A Voz do Brasi l�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Nor-
deste�
Em seguida - Música e informação
21h  -  �Senado em Linha Direta - Edição Nor-
te/Centro-Oeste�
Em  seguida - Música e informação
21h30  - �Senado em Linha Direta - Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida - Música e informação

22h - Especial - Apresentando a bailarina Márcia Aidê
22h30 - Especial/Unip - Assunto: o rim
22h55 - Senado em Pauta
23h - Consulta Marcada - Reapresentação do progra-
ma sobre diabetes

Cinco programas culturais estarão na
tela da TV Senado, no mesmo horário,
no sábado e no domingo:

Às 11h, 17h e 23h - Entrevista
com Ronaldo Costa Couto, ministro
do Tribunal de Contas do DF, sobre o novo
livro de sua autoria sobre o ex-presiden-
te Tancredo Neves. Entrevistador: jorna-
lista Fernando César Mesquita.

Às 14h30 - Palestra Brasil 500
Anos, com Paulo Micelli, que conta as
aventuras dos navegantes na época dos
descobrimentos, entre eles o do Brasil.

Às 15h30 - Dança Flamenca. Mar-
cado pelo sapateado e pelo som das cas-
tanholas, esse espetáculo é apresentado,
duas vezes por ano, no Teatro Cenário,
em Brasília.

Às 21h - Especial China - Fauna
Chinesa. Último da série doada pela

Costa Couto fala sobre
Tancredo na TV Senado

Embaixada da China, o vídeo trata da di-
versidade dos animais chineses em seu
habitat natural.

Às 21h45 - Concerto de Tenores.
Homenagem ao tenor português Tomas
Alcaide. Solistas: Paulo Mandarino, Eduar-
do Itaborahy e Juremir Vieira. Regência:
Elena Herrera. Acompanhamento: Or-
questra Sinfônica do Teatro Nacional Cláu-
dio Santoro.

RÁDIO
O escritor, humorista e jornalista gaú-

cho Luís Fernando Verissimo é o entre-
vistado do programa Autores e Livros,
que vai ao ar neste fim de semana na Rá-
dio Senado. Dentre suas principais obras
estão O Analista de Bagé (1981), Amor
Brasileiro (1977) e A Grande Mulher
Nua (1975). A apresentação do progra-
ma é da escritora Margarida Patriota.

Paulo Guerra pede atenção
constante à qualidade do ensino

Ao comentar a extinção de delegacias regionais do MEC, o
 senador defende acompanhamento de políticas públicas para o setor

Paulo Guerra pediu ao
ministro Paulo Renato que

mantenha avaliação

apenas uma forma de suprir a lacu-
na das delegacias, mas mudanças na
estrutura do próprio Ministério da
Educação. Apesar de defender a li-
nha de atuação que o governo está
executando no setor, Paulo Guerra
sugeriu modificações que possam as-
segurar aos sistemas nacional, esta-

duais e municipais de educação mai-
or tranqüilidade para implementar suas
políticas educacionais.

Em seu pronunciamento realizado
ontem, Paulo Guerra solidarizou-se
com  os funcionários das delegacias
extintas. Ele acrescentou que, apesar
de não ser contra a descentralização
nem contra a municipalização da Edu-
cação, considerava importante o tra-
balho desenvolvido pelas delegacias
regionais, que, entre outras atividades,
executavam programas, realizavam
projetos, celebravam convênios e pro-
duziam diagnósticos sobre a Educa-
ção nos estados.

Solidário ao teor do pronunciamen-
to de Paulo Guerra, o senador Júlio
Campos (PFL-MT) manifestou sua preo-
cupação e perplexidade com a extinção
das delegacias. Ele aconselhou o go-
verno a repensar a medida, que na sua
opinião é impensada e de pouca utili-
dade política e financeira.

Senadores e membros da comissão promotora do concurso nacional de monografia participaram da audiência com Antonio Carlos Magalhães

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu ontem a
comissão promotora e os vencedores
do Concurso Nacional de Monografias
“Cinqüentenário da Proclamação do
Estado de Israel”, que reuniu quase
300 trabalhos de todo o país e teve no
Grupo Parlamentar Brasil-Israel o prin-
cipal ponto de apoio e estímulo.

Ao lado dos senadores Bernardo Ca-
bral (PFL-AM), presidente do Grupo
Parlamentar Brasil-Israel, e Emília Fer-
nandes (PDT-RS), presidente de hon-
ra da Comissão Nacional do Concurso,

ACM lembra Oswaldo Aranha ao receber
premiados por monografias sobre Israel

Antonio Carlos saudou a intensa par-
ticipação dos estudantes brasileiros.
Ele também destacou a importância da
preservação da memória do ex-minis-
tro Oswaldo Aranha – brasileiro que
presidiu a sessão em que a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) criou
o Estado de Israel – proporcionada
pelo concurso.

O senador Bernardo Cabral enfati-
zou o apoio do presidente do Senado
ao evento e concordou com a impor-
tância do concurso para o resgate da
memória de Oswaldo Aranha, “que, se

não estava esquecida, estava ao menos
esmaecida”. A senadora Emília Fernan-
des acentuou a necessidade de valori-
zação das raízes dos povos, “que tra-
zem para nossos dias a energia de que
as nações precisam para continuar suas
caminhadas”.

As vencedoras do concurso foram: 1º
lugar – Adriana Schujmann, de Porto
Alegre (RS); 2º lugar – Marcia Cristina
Leite Rosa Ferreira (RJ); e 3º lugar –
Debora Correia Teixeira de Lima (PE).
Todas receberão passagens para visitar
Israel, além de prêmios em dinheiro.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos  senadores  Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ronaldo Cunha Lima e Flaviano Melo

Quatro dias depois de inicia-
dos os trabalhos da convocação
extraordinária, o Senado votou,
até ontem, cinco itens, sendo
três considerados dos princi-
pais da pauta enviada pelo go-
verno – a proposta que aumen-

Plenário já votou cinco itens da convocação extraordinária
Três matérias aprovadas nesta semana estão entre as consideradas mais importantes da pauta: prorrogação da CPMF,

regulamentação do processo administrativo no serviço público e normas sobre parcelamento do solo urbano
ta e prorroga por mais três anos
a Contribuição Provisória sobre
Mov imentação  F inance i ra
(CPMF), aprovada em primei-
ro turno, e os projetos que re-
gulam o processo administrati-
vo no serviço público e o par-

celamento do solo urbano.
Além desses itens, o Senado

aprovou as mensagens em que o
presidente da República indicou
dirigentes para agências regula-
doras de setores de infra-estru-
tura. Para a Agência Nacional de

Petróleo (ANP), foi reconduzido
Júlio Colombi Netto;  para a
Anatel, aprovado o nome de Luiz
Tito Cerasoli.

A proposta de emenda consti-
tucional referente à CPMF foi
aprovada por 61 votos a 12 e no

dia 19 será submetida ao segun-
do turno de votação, devendo se-
guir depois para a Câmara dos
Deputados. Apresentada pelo se-
nador licenciado Elcio Alvares, a
iniciativa aumenta a alíquota da
CPMF dos atuais 0,20% para
0,38% nos primeiros 12 meses de
sua nova vigência. Nos 24 meses
seguintes, a alíquota cairá para
0,30%.

Em votação simbólica, os sena-
dores aprovaram o projeto de lei
da Câmara que regulamenta o
processo administrativo no servi-
ço público federal. De autoria do
Poder Executivo, o texto foi apro-
vado com as modificações inse-
ridas pela Câ-
mara dos De-
putados, de-
vendo ir agora
à sanção pre-
sidencial.

Também em
votação sim-
bólica, o Sena-
do aprovou
projeto crian-
do condições
para o parcelamento do solo ur-
bano, a fim de facilitar a legaliza-
ção de conjuntos habitacionais
onde moram pessoas de baixa
renda, mesmo quando os proces-
sos de desapropriação ainda tra-
mitam na Justiça. O relator da ma-
téria, senador Josaphat Marinho
(PFL-BA), definiu a medida como
de grande alcance social, visto
que apressará a construção de
moradias para famílias carentes.

Também esta semana, o Senado
aprovou requerimento de urgên-
cia para o projeto que define no-
vas diretrizes para o tratamento de
doenças mentais. A proposta exi-
ge que hospitais psiquiátricos pro-
movam ações de saúde para inte-
grar o doente à sociedade e à fa-
mília. As lideranças pediram ur-
gência para a matéria, preocupa-
das com o seu interesse social e
com o fato de que a atual legisla-
tura se encerra ao final da convo-
cação extraordinária.

Ainda faltam ser votados o pro-
jeto que cria a Política Nacional
de Educação Ambiental, o que
adota nomes genéricos para os
medicamentos, o que institui uma
política nacional de educação em
direitos humanos e vários outros,
inclusive as propostas referentes
à reforma política.

Josaphat Marinho


